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Turismo não será abordado de 
forma direta na Constituinte 

rifo inguém desconhece a 
importância do turismo 
como atividade cultural, 
de lazer e económica, prin­
cipalmente em decorrên­
cia dos atrativos deste 
pais tropical. Apesar dis­
so, não restam mais dúvi­
das: o turismo não será 
abordado de forma direta 
na Constituinte. Os parti­
dos não prepararam teses 
sobre o assunto, justamen­
te por entenderem que es­
te não é um tema constitu­
cional. Em outros países, 
como a Espanha, que tem 
no turismo a sua principal 
fonte de receita, haveria 
espaço na constituinte, 
mas não no Brasil, que re­
cebe pouco mais de um mi­
lhão de turistas ao ano. Es­
ta atividade poderá ser be­
neficiada de forma indire-
ta, através de medidas de­
finidas para outras áreas, 

como cultura e atividade 
económica, mas o termo 
" tur i smo" dificilmente 
constará na nova Carta 
Magna. 

Quando abordados sobre 
o tema, constituintes de to­
dos os partidos lançam lo­
go uma dúvida: em qual 
comissão poderia ser le­
vantado este tema? Eles 
não sabem. Mas uma rápi­
da passada pelo regimento 
interno é suficiente para 
constatar que poderia ser 
nas comissões de Educa­
ção ou da Ordem Econó­
mica. A subcomissão de 
Educação, Cultura e Es­
portes seria o fórum mais 
adequado para o debate, 
desde que surgissem cons­
tituintes interessados no 
assunto, concordam todos. 
Porém, dificilmente se­
riam gastos alguns dos 300 

artigos previstos para a 
Constituição com este as­
sunto. 

Os constituintes deixam 
claro que não se trata de 
menosprezar esta impor­
tante atividade, mas ocor­
re que a Constituição trata 
de estabelecer apenas 
princípios e direitos dos ci­
dadãos, além da organiza­
ção do Estado e a relação 
entre os diferentes seg­
mentos da sociedade. O tu­
rismo é um detalhe para 
ser tratado na legislação 
ordinária que será elabo­
rada no próximo ano, 
quando haverá uma ade­
quação das leis vigentes à 
nova Constituição. 

Alguns constituintes re­
conhecem, porém, que o 
turismo será fortalecido 
na medida em que forem 
estimuladas as atividades 

económicas do País. Para 
receber turistas das mais 
diversas partes do mundo, 
o Brasil precisa implantar 
uma forte infra-estrutura, 
precisa de hotéis, de boas 
opções de transportes, de 
profissionais especializa­
dos no assunto. E, para is­
so, precisa do investimen­
to de altos recursos no se-
tor. 

No final do ano passado, 
as faculdades de turismo 
de todo o País estiveram 
reunidas em São Paulo, 
para discutir o tema com 
alguns constituintes, mas 
acabaram chegando a 
mesma conclusão destes: 
a atividade turística não 
deverá ser abordada na 
Constituição. Na melhor 
das hipóteses, entrará na 
legislação ordinária a ser 
elaborada em 88. 

LUIZ MARQUES 

Poucos interessados 

Sólon Borges dos Reis: "Os problemas do turismo 
devem ser abordados apenas na 

legislação ordinária" 

São poucos os constituin­
tes que se interessam pelo 
tema turismo. Envolvidos 
em questões de ordem eco­
nómica, social e politica, es­
quecem esta atividade. Mas 
hã aqueles que, mesmo não 
descuidando dos pontos 
mais importantes da nova 
Constituição, encontram 
tempo para analisar o as­
sunto. Assim acontece com 
o deputado Sólon Borges dos 
Reis (PTB-SP), um consti­
tuinte mais interessado em 
discutir e definir normas pa­
ra a educação do País. 

Ele reconhece que o tema 
poderia aparecer tanto na 
comissão de Educação co­
mo na comissão de Ordem 
Económica, mas salienta 
que nada deverá ser in­
cluído no texto constitucio­
nal: "Acho que não é o caso. 
A constituinte trata mais de 
princípios, enquanto o turis­
mo é uma atividade es­
pecífica, que deve ser avor-
dada apenas na legislação 
ordinária". Ele participou 
do encontro promovido por 
faculdades de turismo, em 
São Paulo, no ano passado, 
mas esclarece que "a Cons­
tituinte foi tomada mais co­
mo uma motivação para se 
pensar o assunto. O encon­
tro não visava a elaboração 
de propostas concretas a se­
rem encaminhadas para os 
constituintes". 

Sólon dos Reis não nega, 
porém, a importância do tu­
rismo como atividade cultu­
ral e económica. E acres­
centa que as medidas de or­
dem económica e social a 
serem aprovadas pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte acabarão promoven­
do esta atividade. Também 
destaca que o turismo deve 
ser considerado como im­
portante fonte de lazer, um 
direito que defende para u> 
dos os trabalhadores, ao la­
do de educação, saúde e ha­
bitação. Mas o aspecto cul­
tural è o mais importante, 
na sua opinião. . '. 

O deputado Arnold Fiora-
vante (PDS-SP) concorda 
plenamente com isto, mas 
acrescenta que a atividade 
também deve ser vista co­
mo uma importante fonte de 
renda para qualquer pais 
desenvolvido. De qualquer 
forma, assim como aconte­
ce com os demais partidos, 
também o PDS não pretende 
tratar deste tema na Consti­
tuinte. O deputado Aécio 
Borba, (PDS-CE) tem a-
mesma posição. Reconhece 
a importância da atividade, 
mas acha que é assunto pa­
ra a legislação ordinária. Já 
o deputado Gumercindo Mi-
lhomem (PT-SP), admite 
que nem sabia da possibili-
dade de discussão deste te­
ma na Constituinte. 
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